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Recurso nº 74.916 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/211/7932/2019 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: MOBILIÁRIA PAPUCAIA LTDA - Relator: Conselheiro José
Augusto Di Giorgio - Representante da Fazenda: Nilson Furtado de
Oliveira Filho.

Recurso nº 75.485 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/211/12956/2019 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - In-
teressada: RTM REDE DE TELECOMUNICAÇÕES PARA O MERCA-
DO LTDA - Relator: Conselheiro José Augusto Di Giorgio - Represen-
tante da Fazenda: Erick Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 75.716 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/041/2830/2017 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressado: LUIZ ALBERTO QUEIROZ CONCEIÇÃO - Relator: Conse-
lheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante da Fazenda:
Erick Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 75.823 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/211/3317/2018 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Inte-
ressada: REALEZA DE IGUAÇU COMBUSTÍVEIS E PENEUS LTDA -
Relator: Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Represen-
tante da Fazenda: Erick Ribeiro Maués Paixão.

NOTA EXPLICATIVA: Os julgamentos adiados serão realizados inde-
pendentemente de nova publicação, conforme dispõe o § 3º do Artigo
72 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com redação dada pela Resolução SEFAZ nº 80, de
23 de junho de 2017.

Id: 2242380

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária
do dia 18 de março de 2020, às 13h30min

Recurso nº 74.926/RO - Processo nº E-04/006/473/2017- Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: SPC INTERNATIONAL
LTDA - Relator: Conselheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - Repre-
sentante da Fazenda: Dr. José Bessa Nogueira.

Recurso nº 64.690/RV - Processo nº E-04/033/729/2015 - Recorrente:
VIAÇÃO MAUÁ S.A. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - Representante
da Fazenda: Dra. Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 64.691/RV - Processo nº E-04/033/735/2015 - Recorrente:
VIAÇÃO MAUÁ S.A. - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - Representante
da Fazenda: Dra. Vera Lucia Kirdeiko.

Recurso nº 74.728/RV - Processo nº E-04/211/005431/2019 - Recor-
rente: BRINK'S SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA -
Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Ri-

cardo Garcia de Araujo Jorge - Representante da Fazenda: Dr. João
Paulo Melo do Nascimento.

NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o §3º do artigo 72 do Regi-
mento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ, com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O. de
27/06/2017, fls. 08/09: “... os julgamentos adiados serão realizados in-
dependentemente de nova publicação.”

Id: 2242269

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 04/03/2020

Recurso nº 75.579 - Processo nº E-04/211/20033/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: PROTEGE S.A. - PRO-
TEÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES. - Relator: Conselheiro Luiz
Carlos Sampaio Afonso - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº 17.985 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.282 - Processo nº E-04/034/6754/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CARAMELLE DISTRI-
BUIDÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA. - Relator: Conselheiro Gus-
tavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi
negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº 17.984 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº 68.763 - Processo nº E-04/043/595/2015 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: PARATI S.A. - Relator:
Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - DECISÃO: À unanimidade
de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do
voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.983 - EMENTA: ICMS -
RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira
Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE
OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a inti-
mação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 04/03/2020

Recurso nº 75.542 - Processo nº E-04/0236633/2010 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CASA & VIDEO RIO DE
JANEIRO S/A. - Relator: Conselheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge
- DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Re-
curso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão
nº 17.976 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos
e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.515 - Processo nº E-04/040/1109/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: VIA VAREJO S/A. - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.975 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso
se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.498 - Processo nº E-04/040/1121/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: VIA VAREJO S/A. - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.974 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso
se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.288 - Processo nº E-04/040/1176/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: VIA VAREJO S/A. - Re-
lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.973 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso
se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.285 - Processo nº E-04/034/1026112018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: MATRIX INTERCOM LT-
DA. - Relator: Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 17.972 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso
se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.236 - Processo nº E-04/016/1957/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: QUEBRA VENTO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - Relator: Conselheiro
Luiz Carlos Sampaio Afonso - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi
negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº. 17.971 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.235 - Processo nº E-04/016/1961/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: QUEBRA VENTO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA. - Relator: Conselheiro
Luiz Carlos Sampaio Afonso - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi
negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº 17.970 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.224 - Processo nº E-04/040/315/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TELLERINA COMÉRCIO
DE PRESENTES E ARTIGOS PARA DECORAÇÃO S/A. - Relator:
Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: À unani-
midade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos
termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.969 - EMEN-
TA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador
de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos.
RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia
após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 74.618 - Processo nº E-04/046/5838/2013 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: OSX CONSTRUÇÃO NA-
VAL S/A. - Relator: Conselheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - DE-
CISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso
de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº.
17.968 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 74.617 - Processo nº E-04/046/5837/2013 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: OSX CONSTRUÇÃO NA-
VAL S/A. - Relator: Conselheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - DE-
CISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso
de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº
17.967 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a de-
cisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e
fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para
recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 03/03/2020

Recurso nº 74.352 - Processo nº E-04/037/411/2017 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S/A. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimen-
tel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao
Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acór-
dão nº 17.965 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada
a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios mo-
tivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo
para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.294 - Processo nº E-04/211/10704/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: VENTISOL DA AMAZÔ-
NIA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA. - Relator: Con-
selheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - DECISÃO: À unanimidade
de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do
voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 17.963 - EMENTA: ICMS -
RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira
Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE
OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a inti-
mação pela Inspetoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 05/11/2019

Recurso nº 40.684. - Processo nº E-04/006/1723/2013. - Recorrente:
SUPERMERCADOS E PADARIA PALÁCIO DO CATETE LTDA. - Re-
corrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Nilo
Meirelles de Souza Araujo. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi
rejeitada a preliminar de nulidade do auto de infração, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. No mérito, pelo voto de qualidade, foi
dado provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do
Conselheiro Relator, vencidos os Conselheiros Gustavo Mendes Mou-
ra Pimentel e Alvaro Marques Neto que negaram provimento ao re-
curso. - Acórdãos nº. 17.789. - EMENTA: PRELIMINAR - NULIDADE
DO AUTO DE INFRAÇÃO. A s razões preliminares suscitadas em re-
curso se confundem com o próprio mérito recursal e são apreciadas
oportunamente.PRELIMINAR REJEITADA. ICMS - OMISSÃO DE RE-
CEITA. Diferença apurada mediante confronto entre as receitas decla-
radas pela Impugnante ao Fisco na GIA-ICMS com os valores cons-
tantes em extratos fornecidos por Administradoras de Cartão de Cré-
dito. RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE. O
prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de ori-
gem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária

do dia 19/02/2020

Recurso nº 74.895 - Processo nº E-04/211/2361/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: EMPRESA DE MINERA-
ÇÃO DE ÁGUAS SANT'ANNA LTDA. - Relator: Conselheiro Alvaro
Marques Neto - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator - Acórdão nº. 17.962 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria
de origem.

Recurso nº 74.894 - Processo nº E-04/211/2362/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: EMPRESA DE MINERA-
ÇÃO DE ÁGUAS SANT'ANNA LTDA. - Relator: Conselheiro Alvaro
Marques Neto - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator - Acórdão nº 17.961 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Mantida a decisão do julgador de Primeira Instância, que julgou nulo
o lançamento. Nulidade confirmada. Cabe registrar que o vício que
ensejou a nulidade é de caráter material, e não formal, conforme afir-
mado na decisão recorrida. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.
O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de
origem.

Recurso nº 74.892 - Processo nº E-04/211/2359/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: EMPRESA DE MINERA-
ÇÃO DE ÁGUAS SANT'ANNA LTDA. - Relator: Conselheiro Alvaro
Marques Neto - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator - Acórdão nº 17.959 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria
de origem.

Recurso nº 74.893 - Processo nº E-04/211/2360/2018 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: EMPRESA DE MINERA-
ÇÃO DE ÁGUAS SANT'ANNA LTDA. - Relator: Conselheiro Alvaro
Marques Neto - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator - Acórdão nº 17.960 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria
de origem.

Recurso nº 66.821 - Processo nº E-04/034/9366/2015 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TREMBÃO 73 DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. - Relator: Conse-
lheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - DECISÃO: À unanimidade de
votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do vo-
to do Conselheiro Relator - Acórdão nº 17.939 - EMENTA: ICMS -
RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira
Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE
OFÍCIO DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a inti-
mação pela Inspetoria de origem.

Recurso nº 75.296 - Processo nº E-04/211/15612/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: RECREIO RIO DISTRI-
BUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. - Relator: Conselheiro Alvaro Mar-
ques Neto - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimen-
to ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator -
Acórdão nº. 17.938 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Con-

firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.
O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de
origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 18/02/2020

Recurso nº 68.561 - Processo nº E-04/041/2161/2016 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CARLOS EDUARDO
HAMDAN GOMES. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento
ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator -
Acórdão nº. 17.954 - EMENTA: ITD - RECURSO DE OFÍCIO. Con-
firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.
O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de
origem.

Recurso nº 68.559 - Processo nº E-04/041/2159/2016 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: CARLOS EDUARDO
HAMDAN GOMES. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento
ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator -
Acórdão nº. 17.953 - EMENTA: ITD - RECURSO DE OFÍCIO. Con-
firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.
O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria de
origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 19/02/2020

Recurso nº 75.580 - Processo nº E-04/005/423/2016 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: TRISTÃO COMPANHIA
DE COMÉRCIO EXTERIOR. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes
Moura Pimentel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado pro-
vimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Re-
lator - Acórdão nº 17.957 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Inspetoria
de origem.

Recurso nº 75.237 - Processo nº E-04/017/1373/2015 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: SOLAR MATERIAIS ELÉ-
TRICOS E HIDRÁULICOS LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo Men-
des Moura Pimentel - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado
provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator - Acórdão nº. 17.958 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos
seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DES-
PROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela Ins-
petoria de origem.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 12/02/2020

Recurso nº 71.890 - Processo nº E-04/034/8829/2016 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Interessada: VGMED COMÉRCIO DE
MATERIAL HOSPITALAR LTDA-ME. - Relator: Conselheiro Ricardo
Garcia de Araujo Jorge - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº. 17.940 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO. O prazo para recurso se inicia após a intimação pela
Inspetoria de origem.

Id: 2242425

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA/RIOPREVIDÊNCIA/PRE Nº378
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

AVOCA PELO PRAZO DE SEIS MESES A
COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA À DIRETORIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO RIOPRE-
VIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 5º, ÍTEM 2.2,
“B” DO REGIMENTO INTERNO.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 5º do Regimento Interno e
na forma do art. 12, caput, da Lei Estadual nº 3.189/1999

R E S O LV E :

Art. 1º - Avocar a competência da Diretoria de Administração e Fi-
nanças para orientar e supervisionar as atividades de informática, tec-
nologia e sistemas de segurança de informação do RIOPREVIDÊNCIA
contida no art. 5°. Item 2.2, “b”, pelo prazo de seis meses.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020

SERGIO AURELIANO MACHADO DA SILVA
Diretor-Presidente
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